PARECER Nº 1107, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 490, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a construir pequenos Postos de Assistência Médico Hospitalar nos Centros de Detenção Provisória do Estado, para atendimento médico emergencial a presos. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 82ª à 86ª Sessões Ordinárias, de 13 a 17 de junho de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável do relator nobre Deputado Antonio Salim Curiati.

Em seguida, veio a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisado quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 9º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.
Ao fazê-lo, verificamos que, quanto ao mérito, a propositura tem extrema relevância social ao prever a instalação de postos de assistência médica nos centros de detenção provisória. 

Segundo dados da Secretaria de Administração Penitenciária, em 2015, 422 (quatrocentos e vinte e dois) detentos morreram de causas consideradas naturais. Essas mortes, porém, segundo médicos e defensores públicos ouvidos pela reportagem do jornal Diário de São Paulo, teriam sido evitadas com melhores condições médicas no cárcere.

Desta forma, ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 490 de 2016.
a) Fernando Cury - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  22/2/2017.

a) Delegado Olim – Presidente
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